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APELAÇÃO.  AÇÃO  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO.
SENTENÇA.  PROCESSO  EXTINTO  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  FALTA  DE
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA
DE  INTERESSE  PROCESSUAL.  INOCORRÊNCIA.
POSTULAÇÃO  VIA  CALL  CENTER.  INDICAÇÃO
DOS  DADOS.  VALIDADE. ANULAÇÃO  DA
SENTENÇA. RETORNO DOS AUTOS À UNIDADE
DE ORIGEM. PROVIMENTO DO APELO.

-  De acordo com a orientação do Superior Tribunal
de Justiça,  proclamada em julgado decidido sob o
rito dos repetitivos, a propositura de ação cautelar
de exibição de documentos bancários é cabível como
medida  preparatória,  a  fim  de  instruir  a  ação
principal,  desde  que  demonstrada  a  existência  de
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relação jurídica entre as  partes,  a  comprovação de
prévio pedido à instituição financeira não atendido
em  prazo  razoável,  e  o  pagamento  do  custo  do
serviço  conforme  previsão  contratual  e
normatização da autoridade monetária.

-  Verificada,  na  espécie,  a  comprovação  da
formulação  de  tal  pleito  na  seara  administrativa,
mediante  indicação  dos  dados  pertinentes  à
postulação  procedida  via  call  center,  é  de  se
reconhecer,  na  espécie, a  existência  de  pretensão
resistida  e,  por  conseguinte,  o  interesse  de  agir
autoral, impondo-se a anulação da decisão extintiva
proferida  em  primeiro  grau,  com  provimento  do
recurso.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover o recurso.

Rogério  da  Silva  Lopes moveu  a  presente Ação
Cautelar de Exibição, em face da BV Financeira S/A, postulando a apresentação do
contrato de financiamento firmado entre as partes litigantes, haja vista resistência da
instituição financeira em apresentar o documento vindicado, em que pese as diversas
solicitações formuladas na esfera administrativa.

 
O Magistrado  a  quo,  fls.  20/23,  por entender que o

autor carecia de interesse processual, extinguiu o processo sem resolução de mérito,
com base no art. 267, VI, do Código de Processo Civil, ao fundamento de não haver
demonstração  de  prévio  requerimento  administrativo,  tampouco  negativa  da
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instituição financeira.

Inconformado, o promovente interpôs  APELAÇÃO,
fls.  25/31,  postulando  a  anulação  da  sentença,  alegando,  em  resumo,  a
desnecessidade de prévio esgotamento da via administrativa, sendo o direito de ação
assegurado no art. 5°, XXXV, da Constituição Federal. Em complemento, salienta que,
de forma diversa  da proferida na decisão de primeiro  grau,  houve sim o  prévio
requerimento administrativo, todavia foi realizado por telefone, através do call center,
no dia 02 de outubro de 2014, às 10h40min, tendo sido atendido pela preposta de
nome Maiara, que se recusou a informar o número de protocolo de atendimento.
Ressalta que a ligação realizada junto ao call center, só poderá ser comprovada pela
financeira,  por  ser  a  detentora  das  gravações  oriundas  do  respectivo  canal  de
comunicação. Por essas razões, requer a procedência do recurso, e, por conseguinte,
o devido e regular processamento do feito.

Contrarrazões  não  apresentadas,  haja  vista  a  parte
demandada sequer ter sido citada.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer do  Dr. José
Raimundo de Lima, fls. 38/41, opinou pelo provimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

VOTO

Do  relato  empreendido,  verifica-se  que  a  questão
posta à  apreciação nesta  instância  superior,  por meio da insurgência  recursal  em
análise, cinge-se à verificação de acerto quanto ao juízo exarado no ato jurisdicional
de primeiro grau, que  extinguiu a  Ação de Exibição  de que cuidam os presentes
autos, sem resolução de mérito,  com base no art.  267, VI,  do Código de Processo
Civil,  ao  fundamento  de  não  haver  demonstração  de  prévio  requerimento
administrativo formulado pela parte autora.
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Pois bem, muito embora, anteriormente, em vários
casos  semelhantes  ao  presente,  tenha-me  posicionado  pela  desnecessidade  de
comprovação  de  tal  circunstância,  baseando    como  arcabouço  principiológico  a  
regra  de  inafastabilidade  da  jurisdição,  consagrada  no  art.  5º,  XXXV,  da
Constituição da República de 1988, em respeito à função uniformizadora dos órgãos
jurisdicionais  de maior envergadura,  entendi por bem realinhar esse pensamento,
considerando  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no julgamento  de  recurso
representativo  da  controvérsia,  qual  seja,  o  Recurso  Especial  nº  1349453/MS,
apreciou a questão, firmando a seguinte tese:

A  propositura  de  ação  cautelar  de  exibição  de
documentos  bancários  (cópias  e  segunda  via  de
documentos) é cabível como medida preparatória a
fim  de  instruir  a  ação  principal,  bastando  a
demonstração  da  existência  de  relação  jurídica
entre as partes, a comprovação de prévio pedido à
instituição  financeira  não  atendido  em  prazo
razoável,  e  o  pagamento  do  custo  do  serviço
conforme  previsão  contratual  e  normatização  da
autoridade monetária.

Logo,  a  par  da  tal  precedente,  para  fins  de
propositura  de  pleitos  dessa  natureza,  mister  se  faz  a  comprovação  de  prévia
postulação  administrativa–  o  que  não  se  confunde  com  exaurimento  da  via
administrativa-, de modo que o indeferimento, ou inércia à respectiva apreciação, é
que vêm a consubstanciar a pretensão resistida e, por conseguinte, o interesse de
agir autoral.

Na  hipótese  dos  autos,  vislumbro  que,  de  forma
diversa do consignado na decisão de primeiro grau, o recorrente,  em sua  petição
inicial,  informou  que,  mesmo  diante  das  várias  solicitações  realizadas  na  esfera
administrativa, a instituição financeira permaneceu inerte.

Para  comprovar  suas  alegações,  o  consumidor
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indicou que o último contato via call center,  - central de comunicação disponibilizada
pela instituição financeira ao cliente-  pelo número 3003-1616, foi realizado no dia 02
de outubro de 2014, às 10 horas e 40 minutos, através da atendente Maiara, que se
recusou a fornecer o protocolo do atendimento, noticiando que no prazo de 20 dias
remeteriam o contrato pelos correios, situação não verificada pelo autor, que, outra
alternativa não teve, a não ser, recorrer ao judiciário.

Não destoa o entendimento adotado pelo Ministério
Público, em seu parecer de fl. 40:

No  caso  dos  autos,  verifica-se  que  o  autor
comprovou o cumprimento dos requisitos previstos
no  julgado  do  STJ,  apresentando  prova  da  relação
jurídica havida entre ele e o banco - (Nota Fiscal - fls.
13)  e do prévio pedido à instituição financeira não
atendida  em  prazo  razoável,  conforme  próprio
narrou.
Em relação a este último ponto, mostra-se verossímil
a  alegação  do  autor  de  que  formulou  tal  pleito
administrativo  em  02/10/2014  e,  tendo  aguardado
todo  esse  tempo  sem atendimento,  teve  de  buscar
socorro no Poder Judiciário.

Demais  disso,  inegável  se  apresenta  a  índole
consumerista do vínculo jurídico existente entre as partes litigantes1, de forma que
torna despiciendas maiores discussões acerca da comprovação da hipossuficiência da
parte apelada, transmitindo ao banco o dever de trazer aos autos  fato impeditivo,
modificativo ou extintivo do direito do autor. 

Assim,  considerando  a  verossimilhança  das
alegações trazidas às alegações da inicial, a decisão recorrida merece ser reformada.

1 STJ - Súmula 297 - O Código de Defesa do Consumidor é aplicável às instituições financeiras.
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Por outro lado, incabível, na hipótese, a aplicação do
art. 515, § 3º, do Código de Processo Civil, haja vista sequer ter sido formalizada a
triangularização processual.

Sobre o tema:

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO
DE  USUCAPIÃO.  CONDIÇÕES  DA  AÇÃO.
EXTINÇÃO  NA  ORIGEM.  (1)  PRELIMINAR.
USUCAPIÃO  PELO  CONDÔMINO.
POSSIBILIDADE.  CONDIÇÕES  DA  AÇÃO
PRESENTES.  [...].  Mérito.  Causa  madura.
Triangularização  processual  incompleta.  Matéria
fática  controversa.  Instrução  probatória  necessária.
Julgamento  pelo  tribunal.  Inviabilidade.  -  Se  a
triangularização processual não restou completa e a
demanda  não  teve  regular  instrução,  não  restando
suficientemente esclarecida a matéria de fato, faz-se
inviável  ao  tribunal  enfrentar  o  mérito  da  lide,  de
modo a ser inaplicável o art. 515, § 3º, do código de
processo  civil.  Sentença  desconstituída.  Recurso
provido. (TJSC; AC 2014.001693-4; Araquari; Quinta
Câmara  de  Direito  Civil;  Rel.  Des.  Henry  Petry
Júnior; Julg. 13/03/2014; DJSC 20/03/2014; Pág. 297) 

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO,  para  anular  a  sentença  hostilizada,  devendo  o  processo  retornar  à
unidade de origem, a fim de seguir o seu regular processamento.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega
Coutinho  (Relator)  e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  Convocado  para
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substituir João Alves da Silva).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 16 de fevereiro de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 

          Relator
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